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Recumod 2 55.462 - PIS DEDUÇÃO - EX. 1983

Recorrente TRANSLEITE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARAÇATUBA SP

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO DECORRENTE -
EXERCÍCIO DE 1983 - MULTA
Em virtude da estreita relação entre o
lançamento principal e o decorrente
mantido o primeiro igual medida H	 sé
impõe ao segundo, na parte comum. En-
tretanto, com relação à multa - maté-
ria específica de cada lançamento - é 	 :

ela inexigível em relação ao exercício
de 1983.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSLEITE TARNSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-	 :
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, para excluir a multa aplicada no exercício de

1983, nos termos do relatório e voto que passam a integrar n presen-

te julgado.
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Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVAC

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODR:-
GUES NEUBER.
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RECORRENTE : TRANSLEITE TRANSPORTES RODOVIÂRIOS LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de exigência de PIS-DEDUÇÃO, relativamente ao

exercício de 1983, decorrente de apuração de indevida redução dos

resultados do período.

Cientificada do lançamento, o sujeito passivo apresen-

tou impugnação, reportando-se aos mesmos argumentos expendidos con-

tra a exigência principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-se a

mencionar as razões pelas quais entendeu deveria ser mantido o lan-

çamento principal.

A fls. 16/20 cópia da decisão de primeiro grau atinen-

te ã reclamação apresentada no processo principal, cuja ementa esta

belece:

"IRPJDESPESAS OPERACIONAIS: São indedu
tíveis do resultado operacional as des-
pesas cuja necessidade, utilização e pa
gamento não foram comprovadas."

Já em relação ã presente lide, a decisão de primeiro

grau está assim ementada:

"PIS-DEDUCÃO DO IRPj - DECORRÊNCIA. Man
tido no auto principal, a exigência d -

DMF DF/19 C-D Secgraf .1600/75
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IRPJ lastreado na glosa de despesa ore-
racional, a mesma sorte tem a exigência
da contribuição ao PIS-DEDUÇÃO_DOIRPJ,
por tratar-se de procedimento reflexo."

Acentuou o Julgador de primeira instância que cuidando-

-se de tributação reflexa, em virtude da estreita relação e efeito,o

decidido quanto ao processo matriz deve ser observado no decorrente.

Intimado, o sujeito passivo interpôs recurso a este Co

legiado.

Esclareço que esta Câmara, apreciando o Recurso número

95.080 decidiu manter a ação fiscal,peloAcOrdãon9101-79.372 ,assim

ementado:

IRPJ - GLOSA DE DESPESAS - SERVIÇOS CUJA
EFETIVA PRESTAÇÃO NÃO RESTOU COMPROVADA.

Intimada a empresa tomadora de serviços -
em razÃo de indícios de irregularidade na
emissão ae notas fiscais - a comprovar a
sua efetividade, 1np8e-se a apresentação de
elementos de prova que possibilitem ao jul-
gador concluir pela real consecução dos
trabalhos.

A realização de diligência para comprovação -
de fatos que podem ser confirmados pela pro
va documental não tem pertinência.

Recurso a que se nega provimento.

g o relatõrio.,//

71-7
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VOTO

Conselheiro JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por que é de ser conhecido.

No mérito, cuida-se de lánçamento decorrente de

PIS-REPIQUE, nos termos do art. 39,"a", da' LeiOatiplenentar n9 7/70.

,
,•	 g cediço de que no caso de lançamento dito re-

flexivo há estreita relação de , causa e-efeito entre o lançamento

principal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigências'

repousam em um mesmo embasamento fãtico de mod que, .entendendo-se

verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja decisões

homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim,o exame feito em um dos processos atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fãtico, serve tam-

bém pra os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula

a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum'

elemento novo que seja apto a álterar a convicção do julgador, por

.	 questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada em 	 igual

sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Co-

legiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,
concluiu, no respectivo processo, que o inconformismo da recorren-

te quanto ã exigência imposto de renda de pessoa jurídica não era

procedente.

Observe-se, contudo, que no tocante a mataria

especifica da presente autuação - multa cabível, foi ela aplicada	 .

sobre o montante corrigido, invocando-se o disposto no __Decreto--	 .:
-lei 401/68, art. 21. Ora, somente a partir do exercício de

1984, em virtude de Decreto-lei n9 2.052/83, passou a incidir mul-

ta pelo não recolhimento do PIS, ainda assim sobre o montante ori-

ginário (art. 49). Portanto, incabível a exigencia de multa.

_/7„
v.v.



Em face dessas considerações, voto pelo parcial'

provimento do apelo, para excluir a multa aplicada no exercício de

l98374.- 4

JOSÉ EDUARDO	 DE AL6KMIN - RELATOR.
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